Presidência da República 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente

Secretaria Especial dos Direitos Humanos 

EDITAL nº 1, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2003

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda em parceria com o Ministério do Esporte disponibilizam o "Edital 01/2003", referente à concessão de deduções fixadas pelo art. 260 do Estatuto da Criança e do Adolescente, tendo em vista o disposto na Resolução do Conanda N ° 85, 12 de fevereiro de 2003, para a viabilização de projetos esportivo-sociais destinados a crianças e adolescentes em âmbito nacional, bem como todas as informações necessárias para a elaboração do projeto para aqueles que pretendam captar recursos por meio do Fundo Nacional da Criança e do Adolescente - FNCA.

O FNCA tem dentre outras, a finalidade de financiar projetos esportivos-sociais voltados para crianças e adolescente em situação de risco pessoal e social.

Uma das mais importantes fontes de recursos do FNCA corresponde às doações de pessoas físicas e jurídicas, que podem deduzilas do Imposto de Renda (Lei nº 8.069/90, artigo 260) até os limites legalmente previstos. As pessoas físicas podem deduzir até 6% do Imposto de Renda devido (Lei n° 9.532/97 artigo 22). Já o limite de dedução do Imposto de Renda devido para pessoas jurídicas é de 1% (Decreto n° 794/93).

As entidades civis ou órgãos públicos que tiverem seus projetos aprovados poderão buscar recursos com doadores. Do montante de recursos captados, pelo menos 80% serão utilizados para financiar seu próprio projeto. Dessa forma, o doador terá clareza em relação à utilização dos recursos, ao mesmo tempo em que a entidade ou órgão público terá ampliado a possibilidade de ter seu projeto financiado.

A Comissão de Chancela responsável pelo julgamento dos projetos observa que os recursos captados por meio do Fundo Nacional da Criança e o Adolescente - FNCA, assumem natureza pública sendo necessária sua estrita aplicação de acordo com a legislação vigente.

Os projetos deverão responder às necessidades sociais de crianças e adolescentes e possibilitar o acesso dos mesmos aos produtos dele resultantes.

O projeto deverá ser encaminhado à Comissão de Chancela a Projetos Esportivo-Sociais, acompanhados de descrição pormenorizada, bem como de toda a documentação a que se refere o Edital.

O período de inscrições de projetos terminará em 30/05/2003, considerando para essa data o carimbo de postagem no correio, se for o caso, ou o carimbo de entrada no protocolo do Ministério do Esporte, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco A, Térreo, horário de atendimento das 8:00 horas às 17:00 horas.

A Comissão de Chancela a Projetos Esportivo-Sociais, constituída pela Resolução Nº 85 de 12 de fevereiro de 2003 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, tendo em vista a captação de recursos financeiros para a viabilização de projetos esportivo-sociais destinados a crianças e adolescentes, estabelecidos pelo art. 260 da Lei nº 8.069/90, faz saber que está aberto, a partir da data da publicação deste Edital, até o dia 30 de maio de 2003, o prazo para a inscrição de projetos, de acordo com as disposições que se seguem:

1.DISPOSIÇÕES PRELIMINARES.

1.1 Para os fins deste Edital, denomina-se Proponente/Empreendedor:

a) pessoa jurídica, sem fins lucrativos, registrada no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente onde será desenvolvida a ação proposta; 

b) organização governamental com inscrição de programa no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente onde será desenvolvida a ação proposta.

1.2. Para este fim, denomina-se Contribuinte/Incentivador, a pessoa física ou pessoa jurídica, contribuinte do Imposto de Renda que transfira recursos para a realização de projeto esportivo-social.

2.DA APRESENTAÇÃO.

2.1. A inscrição será feita mediante apresentação de projeto conforme roteiro que é parte integrante deste Edital. 

2.1.1. O preenchimento do projeto deverá ser apresentado em formato arial, tamanho 12, espaço 1,5 com as páginas numeradas seqüencialmente e encadernadas.

2.1.2. Deverão acompanhar o projeto os documentos e informes relacionados aos itens 3 e 4 deste Edital, a saber: "documentos e informações relativos ao Proponente/Empreendedor" e "documentos e informações sobre situações particulares".

2.1.3. É facultado juntar ao formulário de inscrição textos contendo dados adicionais sobre o projeto, sobre os profissionais nele envolvidos, bem como outros documentos elucidativos, além dos exigidos nos itens 3 e 4 deste Edital, de modo a propiciar a mais exata avaliação de seu objeto e de seus fins.

3.DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES RELATIVOS AO PROPONENTE/EMPREENDEDOR, QUE DEVEM ACOMPANHAR A INSCRIÇÃO DO PROJETO.

a) Pessoa Jurídica - Cópia autenticada do instrumento constitutivo da instituição, alterações da ata da eleição da atual diretoria, cópia autenticada do Cartão de Inscrição no CNPJ, histórico da instituição e registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

b) Organismo Governamental Cópia do Ato de nomeação do titular do órgão executor, cópia autenticada do Cartão de Inscrição no CNPJ e inscrição do programa no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

4.DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES SOBRE SITUAÇÕES PARTICULARES.

4.1. Deverão ser juntados, nos casos abaixo descritos, os seguintes documentos:

4.1.1. Que comprovem que os profissionais citados têm a intenção de participar do projeto nas atividades nele indicadas.

4.1.2. No caso do projeto prever o uso de áreas ou edifícios específicos, estádios, construções ou logradouros públicos, deverão ser apresentadas as autorizações para a utilização do local, por parte dos respectivos responsáveis.

5.DA NATUREZA DOS PROJETOS.

5.1. Os projetos podem inserir-se em uma ou mais das áreas do esporte, a saber: atividades físicas de lazer, iniciação esportiva, formação esportiva para crianças e adolescentes, fundamentadas em princípios sócio-educativos, morais e cívicos para a integração social e a formação da cidadania.

6.DAS ETAPAS DE JULGAMENTO E APROVAÇÃO.

6.1. A aprovação dos projetos será realizada em 2 etapas:

6.1.1. CHANCELA

6.1.2. APROVAÇÃO

6.2. A CHANCELA dos projetos atenderá aos seguintes critérios:

6.2.1. Clareza, exatidão e integridade de cada uma das informações constantes do projeto apresentado mediante o roteiro.

6.2.2. Caráter esportivo, social e educacional do projeto; benefícios; abrangência de seu interesse; efeito multiplicador; participação da coletividade; atendimento de áreas esportivas com menores possibilidades de desenvolvimento com recursos próprios; acesso das populações de baixa renda.

6.2.3. Impacto social gerado pelo projeto.

6.2.4. Adequação orçamentária aos valores praticados correntemente e compatibilidade com os fins objetivados.

6.2.5. Exeqüibilidade dos prazos propostos no seu cronograma.

6.3. Aprovação dos Projetos

6.3.1. Os projetos Chancelados pela Comissão de Chancela que trata a Resolução N ° 85 de 12 de fevereiro de 2003 serão encaminhados à Assembléia do CONANDA para fins de deliberação e possível aprovação.

6.4. Os projetos aprovados terão seus dados publicados no Diário Oficial da União, possibilitando o Proponente/Empreendedor captar os recursos para aplicação no FNCA e posterior assinatura de Convênio com a Secretaria de Estado dos Direitos Humanos/Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente/FNCA.

6.5. A captação dos recursos deve ser feita por meio de doação utilizando-se de depósito identificado com seguintes dados:

Banco do Brasil S/A - 001

Agência N º 3602-1

Conta Corrente Nº 170.500-8

Favorecido: Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente/FNCA

Nº do depósito identificado: 20001620909001-2

Utilizar o formulário do Banco do Brasil modelo 0.07.0998

6.6. Os projetos não aprovados no CONANDA estarão à disposição dos responsáveis até 30 dias após a publicação do resultado no Diário Oficial da União após os quais serão expurgados.

7. DISPOSIÇÕES FINAIS.

7.1. Integra este Edital, além do texto acima apresentado, também o Roteiro para Elaboração de Projetos.

NILMÁRIO MIRANDA

Presidente do CONANDA

ANEXO

1. PROJETO BÁSICO

A. Identificação

Nome do projeto 

Instituição proponente

Responsável pela instituição proponente (nome, endereço, telefone, fax, e-mail)

Instituição responsável pela execução 

Responsável pela instituição executora (nome, endereço, telefone, fax, e-mail)

B. Considerações gerais

Explicitar, de maneira sucinta , o comprometimento da Instituição com políticas de Direitos Humanos, e a ligação do projeto com as ações governamentais previstas no Programa Nacional de Direitos Humanos. 

As considerações deverão conter, ainda, diagnóstico e indicadores sobre a temática a ser abrangida pelo projeto e, especialmente, dados que permitam a análise da situação em âmbito municipal, regional, estadual ou nacional, conforme a abrangência das ações a serem executadas.

C. Justificativa

Fundamentar a pertinência e relevância do projeto como resposta a um problema ou necessidade identificados de maneira objetiva. Deve haver ênfase em aspectos qualitativos e quantitativos, evitandose dissertações genéricas sobre o tema.

D. Objetivos 

A partir da justificativa apresentada, definir com clareza o que se pretende alcançar com o projeto de maneira que os objetivos específicos possam ser quantificados em metas, produtos e resultados esperados.

E. Metas/produtos/resultados esperados

Indicar metas, produtos e resultados esperados de modo a permitir a verificação de seu cumprimento, além da identificação dos beneficiários (direta ou indiretamente) do projeto. 

Vale lembrar que relatórios sobre o desenvolvimento do projeto não constituem produtos do mesmo, apesar da obrigatoriedade de sua apresentação na prestação de contas.

F. Metodologia/estratégia de ação

Explicar, sucintamente, como o projeto será desenvolvido (ações/atividades previstas, meios de realização), detalhar como as diferentes etapas serão implementadas e qual a inter-relação entre as mesmas, indicar os mecanismos de acompanhamento e avaliação do projeto a serem usados pelo solicitante e identificar as parcerias envolvidas no projeto.

G. Detalhamento dos custos

Estimar os custos detalhadamente por ítens de despesa, conforme a estratégia de ação previamente indicada, apresentando os valores unitários e o total previsto, a meta física a ser alcançada e os valores financeiros correspondentes; estes dados devem ser agrupados de maneira a espelhar o apoio financeiro pretendido e aquilo que será oferecido a título de contrapartida, compondo, assim, o orçamento global do projeto.

H. Memória de cálculo

Apresentar memória de cálculo de todos os valores apresentados, com indicação dos parâmetros de custos utilizados bem como a fonte de referência dos mesmos.

I. Contrapartida oferecida

Indicar, em moeda corrente, os recursos financeiros oferecidos a título de contrapartida para o desenvolvimento do projeto. Quando se tratar de recursos humanos ou físicos (equipamentos e instalações), estimá-los financeiramente. 

Em caso de eventos que tenham taxa de inscrição, é obrigatório ser oferecido como contrapartida o montante a ser arrecadado.

J. Prazo de execução

Detalhar a duração, preferencialmente em unidades como dias ou meses, fixando as datas estimadas para início e término das várias fases em que se desmembrará o projeto.

K. Execução de despesa

Detalhar os procedimentos que serão utilizados para o processamento das despesas necessárias à execução do projeto. 

Ex. Material de consumo - notas fiscais; 

Serviços de terceiros pessoa física - recibos dos professores.

L. Público alvo

Descrever, objetivamente, o público alvo que será alcançado pelo projeto apresentando os beneficiários diretos e indiretos.
